
Prefeitura Municipal de Sobradinho
Estado da Bahia G903S3

Cl N° 052/2025/SEADS

Sobradinho-BA, em 25 de fevereiro de 2025.

Ao setor de contrato,

Prezados

Solicito que seja realizado o contrato com o resto de saldo da Ata de Registro de 

Preços n° 041/2024, firmada com a empresa PRONTU INDUSTRIA E COMÉRCIO DE 

ALIMENTOS S.A., CNPJ/MF sob n° 10.498.270/0001-28, oriunda do Pregão Eletrônico SRP 

014/2024, para eventual aquisição de leite em pó, visando atender às necessidades da 

Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social de Sobradinho/BA, com vigência 

até 31 de dezembro de 2025.

Os recursos destinados à execução do referido fornecimento serão oriundos da 

seguinte dotação orçamentária:

Secretaria: 0207 - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Unidade: 02.07.000 - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 
Atividade: 8.306.010.1.023 - Distribuição de Leite para Famílias Carentes 
Elemento: 3.3.9.0.32.00 - Material de Distribuição Gratuita 
Fonte: 1500.0000

Atenciosamente,

raimuWd^nonatoeie oliveira

Secretário Municipal de Asáist. e Desenv. Social

CNPJ/MF: 16.444.804/0001-10 - Avenida José Balbino de Souza, s/n, 
Centro • Sobradinho/BA - CEP: 48.925-000
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Consulta Regularidade do Empregador29/01/25, 17:35

Ü'jü364

Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

10.498.270/0001-28

PRONTU INDUSTRIA E COMERCIO DE AUMENTOS LTDA

LOT SALES SN LOTE 03 QUADRA ACG / BARRO VERMELHO / SANTO 
ANTONIO DE JESUS / BA / 44572-610

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:29/01/2025 a 27/02/2025

Certificação Número: 2025012906371553712364

Informação obtida em 29/01/2025 17:34:50

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.câlxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: PRONTU INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS SA (MATRIZ E 
FILIAIS)
CNPJ: 10.498.270/0001-28 
Certidão n°: 5411862/2025 
Expedição: 29/01/2025, às 17:30:07
Validade: 28/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que PRONTU INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS SA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 10.498.270/0001-28, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sucjei-túes : cndt(U;st. jus . br

http://www.tst.jus.br


Emissão: 06/01/2025 15:52GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA CJ03B8

Certidão Especial de Débitos Tributários
(Positiva com efeito de Negativa)

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20250140960

RAZÃO SOCIAL

PRONTU INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS SA

CNPJINSCRIÇÃO ESTADUAL

079.061.858 10.498.270/0001-28

Fica certificado que constam, até a presente data, as seguintes pendências de responsabilidade do contribuinte acima 
identificado, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria, cuja exigibilidade encontra-se suspensa, emprestando à

presente certidão Positiva o efeito de Negativa:
Processo(s) Administratívo(s) Fiscal(is): ICMS

140780.0002/15-4 - Ajuizado/AJUIZADO 

269141.0010/23-8 - Inicial/PARCELAMENTO

269141.0008/23-3 - laInst/DISTRIBUICAO

269141.0011/234 - laInst/DISTRIBUICAO

269141.0012/23-0 - 2a Inst/AG.DISTRIBUIÇAO 

600000.2181/24-2 - Inicial/PARCELAMENTO

281318.0005/19-0 - Ajuizado/AJUIZADO

Esta certidão engloba os débitos referentes a todos os estabelecimentos do contribuinte, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 
cobrar quaisquer outros débitos que vierem a ser apurados.

Emitida em 06/01/2025, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

PAG -1 de 1 RelCertidaoEspecial.rpt

http://www.sefaz.ba.gov.br
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> MINISTÉRIO DA FAZENDA 
^ Secretaria da Receita Federal do Brasil 
, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: PRONTU INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS SA 
CNPJ: 10.498.270/0001-28

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:30:53 do dia 20/12/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/06/2025.
Código descontrole da certidão: D22D.95E0.4D24.7687 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DE JESUS
AV. GOVERNADOR ROBERTO SANTOS 
SANTO ANTONIO DE JESUS

Cju368

BA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
NM 5019/2024

Passada de acordo com o pedido, do (a) Sr.(a).

Nome C.GA
1020700188

C.N.P.J.
10.498.270/0001-28PRONTU INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS SA

Endereço:
RUA PROGRESSÃO, 157 ANEXO I GALPAO I E II

UF:Bairro: Município:
SANTO ANTONIO DE JESUS

CEP:
BA44437646DISTRITO INDUSTRIAL

CERTIFICO que, verificando em nossos registros, não constam débitos para a empresa supra citado, que impeçam a 
expedição desta certidão até a presente data em nome do contribuinte acima identificado, ressalvando o direito da 
Fazenda Pública Municipal de cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade 
administrativa.

Observação: Esta certidão tem validade de 90 dias.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos endereços . 
Conforme código de controle informado abaixo.

Certidão emitida via internet em: 
04/12/2024

Código de Controle da Certidão:

Certidão Válida até: 04/03/2025 160612.15019.20241204.S154.3309542



Prefeitura Municipal de Sobradinho 

Estado da Bahia 000368

Processo n°: 043/2024

Portaria SEADS n°: 005/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada para a eventual aquisição de 

leite em pó, visando atender às necessidades da Secretaria de Assistência e 

Desenvolvimento Social de Sobradinho/BA.

TERMO DE ACEITE DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO N° 037/2025

Declaro que serei responsável pela fiscalização do contrato originado por esse 
processo e essa portaria, acompanhando sua execução e adotando os 
procedimentos que se fizerem necessários para exigir seu fiel cumprimento, de 
acordo com as cláusulas do instrumento e disposições legais que regulam a 
matéria.

FISCAL: Luanna Yukary Oliveira Ribeiro
SECRETARIA: Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 
SETOR DE LOTAÇÃO: Núcleo Administrativo 
CARGO/FUNÇÃO: Auxiliar Administrativo

Sobradinho-BA, 25 de fevereiro de 2025.

LUANNA YUKARY OLIVEIRA RIBEIRO 
Matrícula n° 17925

Secretaria Municipal de Assist, e Desenv. Social

CNPJ/MF: 16.444.804/0001-10 - Avenida José Balbino de Souza, s/n, 
Centro - Sobradinho/BA • CEP: 48.925-000
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PORTARIA SEADS N°. 006/2025

DESIGNA SERVIDOR PARA ACOMPANHAR E 

FISCALIZAR EXECUÇÃO DO CONTRATO 037/2025 

CONFORME A LEI FEDERAL N° 14.133/2021, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal, 

pelo presente;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da Lei Federal n°. 14.133/2021, que determina o 

acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos, por representante da 

Administração especialmente designado;

CONSIDERANDO a importância de a Administração Pública adotar procedimentos 

administrativos que permitam a gestão mais eficiente dos contratos administrativos;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos de acompanhamento e 

fiscalização dos contratos mantidos por este órgão público.

RESOLVE:

Art. 1° - Designar as servidoras LUANNA YUKARY OLIVEIRA RIBEIRO, matrícula n° 17925, 
para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato n°. 037/2025, celebrado entre o 

Município de Sobradinho-BA e a empresa COMERCIAL SÃO GABRIEL ALIMENTOS LTDA, 
cujo objeto é “Contratação de empresa para a eventual aquisição de leite em pó, visando 

atender às necessidades da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social de 

Sobradinho/BA".

Art. 2o. O registro das ocorrências, as comunicações entre as partes e demais documentos 

relacionados à execução do objeto poderão ser organizados em processo de fiscalização 

específico.

Art. 3a. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as 

cláusulas avençadas e a legislação vigente, respondendo cada um pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial, na medida de suas responsabilidades.

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 - Av. José Balbino de Souza, S/N, Centro 
Sobradinho - Bahia - CEP: 48.925-000

Pág. 1 de 2
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Art. 4a. As demais questões não previstas nesta Portaria, no ato convocatório ou em legislação 

pertinente, deverão ser tratadas entre o Departamento de Gestão de Contratos de Bens e 

Serviços e a empresa CONTRATADA.

Art. 5a. Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se.

Art. 6a. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.

Sobradinho-BA, 26 de fevereiro de 2025.

7^' V.

RAINHJNDÒ nonato/de oliveira
Secretário Municipal de Assist, e Desenvolv. Social

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 - Av. José Balbino de Souza, S/N, Centro 
Sobradinho - Bahia > CEP: 48.925-000

Pág. 2 de 2
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PORTARIA SEADS N°. 006/2025

DESIGNA SERVIDOR PARA ACOMPANHAR E 
FISCALIZAR EXECUÇÃO DO CONTRATO 037/2025 
CONFORME A LEI FEDERAL N° 14.133/2021, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso 
de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal, 
pelo presente;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da Lei Federal n°. 14.133/2021, que determina o 
acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos, por representante da 
Administração especialmente designado;

CONSIDERANDO a importância de a Administração Pública adotar procedimentos 
administrativos que permitam a gestão mais eficiente dos contratos administrativos;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos de acompanhamento e 
fiscalização dos contratos mantidos por este órgão público.

RESOLVE;

Art. 1a • Designar as servidoras LUANNA YUKARY OLIVEIRA RIBEIRO, matrícula n° 17925, 
para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato na. 037/2025, celebrado entre o 
Município de Sobradinho-BA e a empresa COMERCIAL SÃO GABRIEL ALIMENTOS LTDA, 
cujo objeto é “Contratação de empresa para a eventual aquisição de leite em pó, visando 
atender às necessidades da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social de 
Sobradinho/BA".

Art. 2a. O registro das ocorrências, as comunicações entre as partes e demais documentos 
relacionados â execução do objeto poderão ser organizados em processo de fiscalização 
específico.

Art. 3*. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as 
cláusulas avençadas e a legislação vigente, respondendo cada um pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial, na medida de suas responsabilidades.

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 -Av. José Balbino de Souza, S/N, Centro 
Sobradinho • Bahia - CEP: 48.925-000
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Imprensa OficialEste documento está disponibilizado no site sobradinho.ha.gov.br 
Documento assinado dighalmehte conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiro - ICP-Brosil.
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Prefeitura Municipal de Sobradinho 
Estado da Bahia

Art. 4a. As demais questões não previstas nesta Portaria, no ato convocatório ou em legislação 
pertinente, deverão ser tratadas entre o Departamento de Gestão de Contratos de Bens e 
Serviços e a empresa CONTRATADA.

Art. 5a. Dâ-se ciência ao servidor designado e publique-se.

Art. 6a. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Sobradinho-BA, 26 de fevereiro de 2025.

RAIMUNDO NONATO DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Assist, e Oesenvolv. Social

CNPJ n.° 16.444.804/0001-10 -Av. José Balbino de Souza, S/N, Centro 
Sobradinho • Bahia - CEP: 48.925-000
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Prefeitura Municipal de Sobradinho 

Estado da Bahia

CONTRATO N° 037/2025

Termo de Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE 

SOBRADINHO-BA, e a empresa PRONTU 

INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS S.A. para 

aquisição de leite em pó.

O MUNICÍPIO DE SOBRADINHO-BA, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no CNPJ 

sob o n° 16.444.804/0001-10, com sede na Avenida José Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA, 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Regis Cleivys Sampaio Bento, inscrito no Cadastro de Pessoa 

Física (CPF) sob o n° 002.905.395-10 e portador do RG n° n° 866398970 SSP/BA, através do FUNDO 
0 MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SOBRADINHO, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob o n° 18.277.940/0001-98, com sede na Av. Jose Balbino De Souza, 

S/N, Centro, Sobradinho-Ba, neste ato representado pelo Secretário, Sr. Raimundo Nonato De Oliveira, 

brasileiro, casado, inscrita no CPF/MF sob o n° 342.296.555-68 e portador da Cédula de Identidade n° 

1127199293 SSP/BA, aqui denominado CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa PRONTU 

INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS SA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o n° 10.498.270/0001-28, com sede na Rua Progressão, n° 157, anexo I galpão I e II - Distrito 

Industrial, Santo Antônio de Jesus-BA, CEP 44.437-646, doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo Sr. Antônio Diógenes Santos Junior, brasileiro, empresário, inscrito no CPF n° 

686.363.345-00, RG 1.442.659 SSP/SE, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 
043/2024, e em observância às disposições da Lei n° 14.133/2021 e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 014/2024, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO fART. 92.1 E II)
1.1. Contratação de empresa especializada para a eventual aquisição de leite em pó, visando atender

às necessidades da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social de Sobradinho/BA. 
1.2. Objeto da contratação:

VALOR
UNIT.

VALOR
TOTALESPECIFICAÇÃOITEM UN1D. QUANT. MARCA

LEITE EM PÓ INSTANTÂNEO,
TEOR DE GORDURA: INTEGRAL, 
ORIGEM DE VACA, EMBALAGEM 

DE 200 GRAMAS.

R$1 PCT 53.500 R$ 6,14PRONTU 328.490,00

CNPJ/MF: 16.444.804/0001-10 - Avenida José Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA 
CEP: 48.925-000 - sobradinho.contrato@gmail.com
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Estado da Bahia
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COIA PRINCIPAL (75%) -AMPLA 

CONCORRÊNCIA.

VALOR TOTAL: R$ 328.490,00 (TREZENTOS E VINTE E OITO MIL E QUATROCENTOS E 
______________________________NOVENTA REAIS)._____________________________

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência:

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

|2. CLÁUSULA SEGUNDA-VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025. contados da assinatura do

instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento.

3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO EXSESTAO CONTRATUAIS (ART. 92. IV. 
VII E XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato.

rCLÀUSÜLA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92. IV. VII 
E XVIII)
4.1. Não será permitida subcontratação do objeto contratual.

[5. CLÁUSULA QUINTA - PRECO (ART. 92. V)
5.1. O valor total da contratação é de R$ 328.490,00 (trezentos e vinte e oito mil e quatrocentos e
noventa reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação.
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[6. CLAUSULA SEXTA ■ PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)
6.1. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

|7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART^Vl
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo.
7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

£ [8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)
8.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida pela servidora LUANNA YUKARY OLIVEIRA 

RIBEIRO, matrícula n° 17925, designada através da PORTARIA SEADS N° 006/2025, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à 

Administração.
8.1.1.São obrigações do Contratante:
8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos;
8.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas;
8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
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8.1.6. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.9. Cientificar a assessoria jurídica municipal para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

frfcljAUSUlíflNONÀEOBRIGAÇOESiDOlCONTRATAPO^ARTffiZMlvjxvjTxvjnJJJJJ
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada;
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990). bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
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9.1.8. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48. parágrafo único, da Lei n° 14.133. de 2021:

9.1.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT;

9.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do contrato.

9.1.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento.

9.1.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.1.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021);

9.1.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.° 14.133, de 2021);

9.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 

14.133, de 2021.

9.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante;

ClIAUSUUATDECIMA^GARANTlATDEEXECUÇÀO;fART492yXllV
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

1.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

1.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

1.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

1.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

1.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

1.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

1.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

1.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas acima descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. S2°. da Lei n° 14.133. de 2021):

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas ubn, 

"c" e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156. S 4Q. da Lei n° 14.133. de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas "e”, T, “g” e “h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas ub", “c” e "d", que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. $5°. da Lei n° 14.133. de 20211.

11.2.4. Multa: Em qualquer hipótese de infração administrativa;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. $9°. da Lei nQ 14.133. de 20211

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 2021)

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. 58°. da Lei n° 14.133. de 2021).

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.
11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei n° 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. 61°. da Lei n° 14.133. de 2021):
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11.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.8.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

11.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133. de 20211

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas InidÔneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 

14.133.de 2021)

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 

da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022.

[12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92. XIX)
12.1.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.1.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato

12.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

I
I

CNPJ/MF: 16.444.804/0001-10 - Avenida José Balbino de Souza, s/n, Centro, Sobradinho/BA 
CEP: 48.925-000 - sobradinho.contrato@gmail.com

Pâg. 7 de 9

mailto:sobradinho.contrato@gmail.com


0G0381V : . Prefeitura Municipal de Sobradinho
Estado da Bahia

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual.

[13, CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA fART. 92, VIU)
13.1.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Secretaria: 0207 - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 

Unidade: 02.07.000 - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 

Atividade: 8.306.010.1.023- Distribuição de Leite para Famílias Carentes 

Elemento: 3.3.9.0.32.00 - Material de Distribuição Gratuita 

Fonte: 1.500.0000

\U. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (ART, 92. Ml)
14.1.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°

14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei n0 8.078. de 1990 - Códioo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 

contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°

14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

[16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2°, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/cart. 7o, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de2012.
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17.1. Fica eleito o Foro de Sobradinho-BA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
i

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 

14.133/21.

Sobradinho-BA, 26 de fevereiro de 2025.
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MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/BA 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TERMO ADITIVO N°. 01 AO CONTRATO N° 102/2024. PARTES: MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/BA E A 
EMPRESA COMBINE - SAÚDE E EDUCAÇÃO LTDA. ASSINATURA: 26/02/2025. Cláusula primeira - DO 
PRAZO: Constitui objeto do presente termo a prorrogação do prazo inicialmente determinado para a prestação de 
serviços de consultoria, assessoria técnica e treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial no 
apoio as políticas públicas de educação no âmbito dos programas do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação, ficando, desta forma, o prazo prorrogado até 26 de agosto de 2025. nos mesmos termos descritos 
no Contrato n°. 102/2024. Cláusula segunda - DO VALOR: O valor do presente termo é de R$ 33.000,00 (trinta e 
três mil reais). Cláusula Terceira • Ratificação das demais cláusulas do Contrato Principal. Regis Cleivys Sampaio 
Bento - Prefeito Municipal.

MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/BA 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TERMO ADITIVO N°. 02 AO CONTRATO N°. 147/2024. PARTES: MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/BA E A 
EMPRESA ISRAEL OLIVEIRA DOS SANTOS DE SOBRADINHO, CNPJ: 09.597.859/0001-02. ASSINATURA: 
26/02/2025. Cláusula primeira - DO OBJETO - ACRÉSCIMO -1.1. O objeto do presente termo é o acréscimo de 
quantitativos de itens objeto do Contrato n°. 147/2024. 1.2. O valor de acréscimo é de R$ 9.590,04 (nove mil, 
quinhentos e noventa reais e quatro centavos), correspondendo ao percentual de aproximadamente 24,88% 
(vinte e quatro vírgula oitenta e oito por cento). Cláusula Segunda - Ratificação das demais cláusulas do 
Contrato Principal. Regis Cleivys Sampaio Bento - Prefeito Municipal.

MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/BA 
EXTRATO DE CONTRATO 037/2025

Contrato n° 037/2025. Proc. Adm. n°. 043/2024. Pregão Eletrônico n.° 014/2024. CONTRATANTE: Município de 
Sobradinho/BA. CONTRATADA: PRONTU INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS S.A., CNPJ 
10.498.270/0001-28. ASSINATURA: 26/02/2025. OBJETO: contratação de empresa para a eventual aquisição de 
leite em pó, visando atender às necessidades da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social de 
Sobradinho/BA. VIGÊNCIA: até 31/12/2025. VALOR GLOBAL: R$ 328.490,00 (trezentos e vinte e oito mil e 
quatrocentos e noventa reais), conforme planilha a seguir:

VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL; ESPECIFICAÇÃO lyiARCAQUANT.;ú.níd::ITEM

LEITE EM PÓ INSTANTÂNEO, TEOR 
DE GORDURA: INTEGRAL, ORIGEM 
DE VACA, EMBALAGEM DE 200 
GRAMAS.
COTA PRINCIPAL (75%) -AMPLA 
CONCORRÊNCIA.

R$ 328.490,00R$ 6,14PRONTU53.500PCT1

VALOR TOTAL: R$ 328.490,00 (TREZENTOS E VINTE E OITO MIL E QUATROCENTOS E NOVENTA REAIS).

Imprensa OficialEste documento está disponibilizado no site sobradinho.ba.gov.br
§55 Documento ossinodo digitolmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o infroestruturo de Choves Públicos Brasileiro - ICP-8rosil.


